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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

RECOMENDAÇÃO Nº XX/2017-PJXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, pelo Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição Federal, artigo 127);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 201, inciso VIII, da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados a crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis”;
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº xxxx que trata sobre a Política de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, criando o CMDCA, Conselho Tutelar e FIA;

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal é órgão  deliberativo, fiscalizador e de assessoramento em relação aos recursos federais repassados ao Município através de Programas Nacionais, sendo imprescindível para o exercício de suas atribuições que os membros representantes do Poder Público possuam independência e isenção em relação ao gestor municipal e que os representantes da sociedade civil não possuam qualquer vínculo com o Poder Público;

CONSIDERANDO que Conselho Municipal necessita de local adequado para seu regular funcionamento;
RESOLVE

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de ______________, Sr. ___________, que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da presente Recomendação: 

a) dote o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de estrutura adequada ao seu bom funcionamento, providenciando um imóvel, próprio ou alugado, com acessibilidade, para servir de sede ao Conselho Municipal; 
b) providencie o seguinte mobiliário para a sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: mesas, armários, escrivaninha, cadeiras, novos ou em bom estado de conservação, em número suficiente para o exercício das atribuições dos Conselheiros e para o atendimento ao público-alvo, e de forma adequada para atender a necessidade do órgão;
c) providencie a aquisição e instalação dos seguintes materiais de informática na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: um computador, com a respectiva impressora, de preferência multifuncional, hábil a retirar cópias, bem como que providencie a devida manutenção do computador, da impressora e forneça toner e/ou cartuchos necessários ao funcionamento adequado dos equipamentos;

d) disponibilize um(a) auxiliar de serviços gerais para realizar regularmente a limpeza do prédio;
e) forneça ao Conselho Municipal todo o material de expediente necessário ao exercício de suas atribuições.

Após o cumprimento desta Recomendação, no prazo de 10 dias, remeta a esta Promotoria de Justiça informações sobre as medidas efetivadas, dando conta, em consequência, do perfeito funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em condições dignas e adequadas para o regular exercício de suas atribuições.

O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos estipulados, implicará na adoção das as medidas judiciais cabíveis à espécie.

Remeta-se cópia da presente recomendação ao Prefeito Municipal de _____________, a Câmara Municipal, e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Registre-se, Publique-se e, após, encaminhe-se cópia da presente Recomendação, para conhecimento ao Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, via e-mail institucional; 
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Coordenadoria de Documentação e Biblioteca do Ministério Público do Estado do Maranhão para fins de publicação no Diário Eletrônico do Ministério Público do Maranhão – DEMP/MA, afixando, também, cópia no átrio das Promotorias de Justiça desta Comarca pelo prazo de 15 (quinze) dias, ex vi da previsão contida no art. 4º, inciso VI, da Resolução nº 23/2007 do CNMP.
Publique-se e cumpra-se.
XXXXXX, XX de XXXXX de 2017.

_________________________
         Promotor de Justiça
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